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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL
Estado do Paraná
Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410 


CNPJ: 76.205.970/0001-95        Fone: (42)  3635-8100

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N.° 078/2023-PMLS
AMPLA CONCORRÊNCIA
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n.° 76.205.970/0001-95, com sede na Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410, Laranjeiras do Sul, Paraná fone n.º (42) 3635-8100, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO por LOTE, na forma da Lei 14.133, de 1ª de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, e, no que couber, da Instrução Normativa SEGES/ME  nº 73, de 30 de setembro de 2022 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, e mediante as condições e exigências estabelecidas neste Edital e em seus anexos.

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados, far-se-á a abertura da Sessão Pública de Pregão Eletrônico, por meio de Sistema Eletrônico https://www.bnc.org.br.

Data da abertura da sessão: 23 de outubro de 2023.
Horário: 08:00 horas.

Local: https://www.bnc.org.br
Todos os horários estabelecidos neste edital, aviso e Sessão Pública observarão, para todos os efeitos, o horário oficial de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

OBSERVAÇÃO: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será remarcada automaticamente e terá início somente após comunicação via sistema aos participantes no sítio eletrônico oficial https://www.bnc.org.br.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃO DE CÂMARA CIENTÍFICA PARA GUARDA DE MEDICAMENTOS TERMOLÁBEIS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em LOTE/GRUPOS, conforme Anexo, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes/grupos forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do LOTE/GRUPO, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito na plataforma BNC e as especificações constantes deste EDITAL, prevalecerão as últimas. 

1.5. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações pelo telefone (042) 3635-8135. 

1.6. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela secretaria requisitante, telefone (042) 3635-8100.
1.7. No presente certame a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances, e de julgamento.
2. DO CREDENCIAMENTO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema Eletrônico BNC através do site: https://www.bnc.org.br.
2.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao Sistema BNC, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento, bem como receber as instruções detalhadas de sua correta utilização.

2.1.2. O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva da licitante, incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Laranjeiras da Sul responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

2.2. Somente poderão apresentar proposta as empresas legalmente estabelecidas, especializadas no ramo e que satisfaçam às condições deste edital e seus anexos.
2.3. Não poderão participar da presente licitação, direta ou indiretamente, isoladamente ou em consórcio, empresas ou sociedades cooperativas que, por qualquer motivo:

2.3.1. Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta federal, estadual, municipal ou distrital, tendo por fundamento o art. 87, IV, da Lei nº 8.666/1993 ou o art. 156, IV, da Lei nº 14.133/2021;

2.3.2. Estejam impedidas de licitar e contratar com o Município de Laranjeiras do Sul, nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002 e/ou do art. 156, III, da Lei nº 14.133/2021;

2.3.3. Tenham sido punidas com a suspensão do direito de licitar ou contratar com o Município de Laranjeiras do Sul, nos termos do art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993;

2.3.4. Estejam elencadas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021;

2.3.5. Encontrem-se em processo de dissolução ou liquidação;

2.3.6. Constituam sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;

2.3.7. Em razão da prática de ato de improbidade administrativa, o sócio majoritário esteja proibido de contratar com o poder público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92.

2.3.8. A presente licitação é de livre concorrência.
2.3.8.1. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte, micro empreendedor individual ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
2.3.8.2. Uma vez certificada após o devido processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, a declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste edital, sem prejuízo de outras previstas em lei.

2.4. A fim de verificar as condições de participação previstas neste Capítulo, o Pregoeiro realizará consulta nas seguintes bases de dados:
2.4.1. SICAF a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual participação indireta que ofenda o art. 14, IV, da Lei nº 14.133/2021;

2.4.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), no endereço eletrônico www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;
2.4.3. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), no endereço eletrônico http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes;
2.4.4. Consulta ao Sistema Inabilitados e Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas da União (TCU), no endereço: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br;

2.4.5. Consulta restrições ao direito de contratar com a Administração Pública, mantido pelo Tribunal de Contas do Paraná (TCE/PR), no endereço: https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx.
2.5. Constatada a ocorrência objetiva de uma das hipóteses de impedimento de participação previstas neste Capítulo, o Pregoeiro relatará o fato em campo próprio do sistema e concederá à respectiva licitante a oportunidade de manifestação acerca da matéria e, eventualmente, a comprovação do afastamento dos efeitos da causa impeditiva de participação no certame.

2.6. As sociedades cooperativas poderão participar deste certame desde que satisfaçam os requisitos estipulados pelo art. 16 da Lei nº 14.133/2021.

2.7. É vedada a participação de consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de constituição, considerando o baixo vulto e baixa complexidade para consecução do objeto.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. A licitante deverá cadastrar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

3.2. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico o preço unitário do item, observados o quantitativo e a unidade de prestação de serviço do objeto a ser contratado, conforme o Termo de Referência (Anexo 1).

3.2.1. Os valores deverão ser expressos em algarismo arábico, na moeda Real, considerados apenas até os centavos, compreendendo todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto deste edital, em especial o frete, tributos e encargos sociais.

3.3. Para o adequado cadastramento da proposta, a licitante deverá consignar, nos campos próprios, as informações exigidas pelo sistema, observando, para tanto, as especificações do objeto constantes deste Edital.
3.4. As propostas cadastradas no sistema não devem conter nenhuma identificação da empresa proponente, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. 

3.5. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública; 

3.6. Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, como despesas com os materiais, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação;
3.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

3.8. Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.9. Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, descrevendo detalhadamente as características do objeto/serviço cotado, informando marca/fabricante (se for o caso) em campo próprio do sistema, preço unitário por item, com até quatro casas decimais após a vírgula.

3.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances; 

3.11. As propostas terão validade de no mínimo 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste edital.
3.11.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

3.12. A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições deste edital e seus anexos.

4. DA SESSÃO PÚBLICA
4.1. No horário estabelecido neste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar consonância com as especificações e condições detalhadas no edital.
4.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”).

4.3. Diante da indisponibilidade momentânea do campo próprio do sistema eletrônico, a licitante deverá formalizar o apontamento, de imediato e exclusivamente, pelo e-mail licitacao@ls.pr.gov.br, sob pena de preclusão da oportunidade de alegação da matéria, devendo o Pregoeiro registrar o fato no “chat” e relatar o teor das comunicações.

4.4. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de sua própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema.

4.5. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

4.6. O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.

5. DO INÍCIO DA DISPUTA E DA VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS

5.1. A fase de lances deste Pregão será́ processada pelo modo de disputa “aberto”, conforme procedimento estabelecido na Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022.
5.2. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento, ressalvado o disposto no item 5.3.

5.3. Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5º, 9º e 11 da Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa comprometer a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo à competitividade do processo licitatório, assim compreendidos:

5.3.1. Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificação da licitante;

5.3.2. Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de inexequibilidade.

5.4. Serão considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertado valores ou percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo mercado.

5.5. Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o Pregoeiro apresentará as razões para a prévia desclassificação da proposta, esclarecendo os motivos que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 5.3.

6. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

6.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema.

6.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do Lote/Grupo.
6.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

6.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro.

6.5.1. Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021.

6.5.2. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase competitiva, aplica-se o disposto no subitem anterior.

6.5.3. Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 na hipótese estabelecida no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021.

6.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear à Administração qualquer alteração.

6.6.1. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.7. O pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema.

6.7.1. A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não desonera a licitante da responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto.

6.8. Havendo participação de microempresas e/ou empresas de pequeno porte na sessão de lances nos termos do subitem anterior, serão observados os critérios de preferência estabelecidos nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.

6.8.1. Encerrada a fase de lances, caso a melhor oferta não tenha sido formulada por microempresa ou empresa de pequeno porte e haja proposta apresentada por alguma licitante enquadrada na condição de ME/EPP, com valor até 5% (cinco por cento) superior àquela melhor oferta, proceder-se-á da seguinte forma:

6.8.1.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte será convocada a apresentar nova oferta que supere aquela considerada melhor classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão do direito de preferência, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será declarada vencedora do certame;

6.8.1.2. Não sendo vencedora da fase de lances a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na condição de ME/EPP e cujas ofertas estejam dentro do limite fixado no caput deste subitem, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

6.8.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem anterior, será considerada como vencedora da fase de lances a licitante que, originalmente, tenha apresentado a melhor oferta durante a disputa.

7. DA NEGOCIAÇÃO
7.1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante mais bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.
7.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

7.1.2. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

8.1. O Pregoeiro solicitará à licitante vencedora o envio da proposta de preços formatada de acordo com o Anexo III do edital e devidamente adequada ao último lance, por meio de campo próprio do sistema.

8.1.1. Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta pelo sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail licitacao@ls.pr.gov.br, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados.

8.1.2. O prazo para envio da proposta é de, no máximo (02) duas horas a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.

8.1.3. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

8.1.4. Em relação aos bens a serem fornecidos, o Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros documentos que contenham informações e detalhamentos acerca das especificações técnicas dos produtos e/ou equipamentos ofertados.

8.1.5. Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

8.2. A proposta será desclassificada quando:

8.2.1. As especificações do objeto ofertado estiverem em manifesta desconformidade com as exigências estabelecidas no edital;

8.2.2. Contiver valores simbólicos, irrisórios ou com presunção absoluta de inexequibilidade, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie, de forma expressa e motivada, à parcela ou à totalidade de remuneração.

8.3. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade com as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto ao preço ofertado, que não poderá ser superior ao valor estimado constante no Termo de Referência.

8.3.1. O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a embasar sua decisão no que tange ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada posterior de documentos complementares à proposta.

8.3.2. Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro deverá empreender diligências para a sua correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente será cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o disposto no inciso III do art. 12 da Lei nº 14.133/2022.

8.3.3. Se houver indícios de inexequibilidade relativa da proposta, o Pregoeiro deverá assegurar à licitante a oportunidade de demonstração e comprovação da viabilidade financeira e econômica da oferta aplicando-se, no que couber, o art. 34 da Instrução Normativa 73/22 da SEGES/ME.
9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificará a compatibilidade entre o objeto do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes, conforme natureza da pessoa jurídica.
9.2. A licitante deverá apresentar a seguinte documentação comprobatória dos requisitos de habilitação:

9.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

9.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.

9.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores.

9.3.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência.

9.3.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.

9.3.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

9.4. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

9.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ/MF.

9.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.4.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

9.4.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante.

9.4.5. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante.

9.4.7. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

9.4.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

9.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

9.5.1. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

9.5.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do artigo 58 da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

9.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.6.1. Declaração Unificada (Anexo IV).

9.6.2. Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, que comprove já ter fornecido o objeto da presente licitação ou objeto semelhante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado.
9.6.3. Para todos os itens, as proponentes deverão apresentar informativo, catálogo, cartilha ou qualquer documento idôneo ofertado em língua portuguesa que demonstre as especificações técnicas.

9.7. VERIFICAÇÃO E SOLICITAÇÃO DA HABILITAÇÃO

9.7.1. Os documentos exigidos e que não forem inseridos no Sistema BNC previamente a abertura da sessão, deverão ser enviados por meio do sistema, quando solicitado pelo Pregoeiro, até a conclusão da fase de habilitação.

9.7.2. O prazo para envio dos documentos de que trata o item 9 é de, no máximo (02) duas horas, a contar da convocação pelo pregoeiro, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.

9.7.3. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

9.7.4. Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

9.7.5. O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele encaminhados.

9.7.5.1. Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou em razão de outro motivo devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item anterior.

9.7.6. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 9, poderá ser admitida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos documentos de habilitação para:

9.7.6.1. a aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes à época da abertura do certame (em aplicação ao entendimento esposado pelo TCU no acórdão 1211/2021);

9.7.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

9.7.6.3. a apresentação de documentos de cunho declaratório emitidos unilateralmente pela licitante.

9.7.6.4. A apresentação de documentos complementares ou substitutivos será realizada nos termos do item 9.7.6. e, findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação.

9.7.7. Caso seja necessário, para fins de confirmação, complementação, esclarecimento ou saneamento da documentação de habilitação, ou, ainda, nas hipóteses admitidas no item 9.6, o Pregoeiro, a título de diligência, poderá solicitar à licitante o envio de documentação complementar.

9.7.7.1. O prazo para envio dos documentos é de, no máximo 60 (sessenta) minutos, a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.

9.7.7.2. Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo sistema, será admitido o envio dos respectivos documentos para o e-mail licitacao@ls.pr.gov.br, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados.

9.7.7.3. Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

9.7.8. Os documentos de habilitação deverão se referir à empresa licitante, salvo quando, comprovadamente, após a data de emissão dos respectivos documentos, haja superveniente alteração contratual ou transferência de acervo técnico.

9.7.8.1. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

9.7.8.2. Os documentos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial.

9.7.8.3. Para fins de verificação das condições de habilitação, o Pregoeiro poderá, diretamente, realizar consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública, constituindo os documentos obtidos como meio legal de prova.

9.7.9. As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

9.7.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, na forma do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006;

9.7.9.2. A não regularização dos documentos, no prazo previsto no subitem acima, implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no §5º      do art. 90 da Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

9.7.10. O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não será habilitante, quando o intervalo entre a sua data de expedição ou de revalidação e a data de abertura da presente licitação for superior a 90 (noventa) dias corridos.

9.7.10.1. Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência indeterminado.
10. DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA

10.1. Constatado que a licitante detentora da melhor proposta válida atende às exigências habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.

10.2. Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da que melhor atenda a este edital.

11. DO RECURSO

11.1. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 20 (vinte) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata, exclusivamente em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.

11.1.1. A ausência do registro de intenção de recurso, no prazo estabelecido no item anterior, implica a preclusão da oportunidade de interposição de recurso.

11.2. Registrada a intenção de recurso, a licitante deverá apresentar as razões recursais,  exclusivamente em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar as contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente.
11.3. Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse sentido, será assegurada aos licitantes interessados, além dos documentos constantes do sistema, vista imediata dos autos do procedimento administrativo licitatório.

11.4. Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova os documentos obtidos.

11.5. O recurso regularmente interposto, juntamente com as razões e as contrarrazões recursais, será endereçado ao Pregoeiro, nos termos §2º do art. 165 da Lei nº 14.133/2021.

11.5.1. O Pregoeiro poderá reconsiderar ou não a decisão recorrida e, em caso de não reconsideração, os autos serão encaminhados à autoridade superior para julgamento do recurso.

11.6. O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1. O objeto deste Pregão será adjudicado e homologado pela Autoridade Competente.
13. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
13.1. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada para assinar o contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

13.1.1. O prazo de convocação de que trata o item 13.1 poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da licitante vencedora durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

13.1.2. Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item 13.1.

13.2. Caso a licitante vencedora convocada não realize a assinatura do contrato no prazo estabelecido no item 13.1, será facultado à Administração, através do Pregoeiro, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, observando-se o disposto nos §§2º e 4º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021.

14. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

14.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência, anexo a este edital.

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este edital.

 

16. DO PAGAMENTO

16.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este edital.

17. DA DOTAÇÃO

17.1. Os recursos serão oriundos da seguinte dotação orçamentária: 

	Rubrica
	08
	001
	10.301.0300.2043
	4.4.90.52.00.00
	303

	Descrição
	Secretaria Municipal de Saúde
	Fundo Municipal de Saúde
	Assistência Farmacêutica – Atividades da Assistência Farmacêutica
	Equipamentos e material permanente
	Saúde – Receitas Vinculadas (E. C. 29/00 – 15%)

	Rubrica
	08
	001
	10.301.0300.2043
	4.4.90.52.00.00
	493

	Descrição
	Secretaria Municipal de Saúde
	Fundo Municipal de Saúde
	Assistência Farmacêutica – Atividades da Assistência Farmacêutica
	Equipamentos e material permanente
	Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde

	Rubrica
	08
	001
	10.301.0300.2043
	4.4.90.52.00.00
	517

	Descrição
	Secretaria Municipal de Saúde
	Fundo Municipal de Saúde
	Assistência Farmacêutica – Atividades da Assistência Farmacêutica
	Equipamentos e material permanente
	Bloco de custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde

	Rubrica
	08
	001
	10.301.0300.2043
	4.4.90.52.00.00
	518

	Descrição
	Secretaria Municipal de Saúde
	Fundo Municipal de Saúde
	Assistência Farmacêutica – Atividades da Assistência Farmacêutica
	Equipamentos e material permanente
	Bloco de custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde


18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. O licitante ou contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

18.1.1. dar causa à inexecução parcial do objeto;

18.1.2. dar causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

18.1.3. dar causa à inexecução total do objeto;

18.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

18.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

18.1.6. não celebrar o termo de contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

18.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

18.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

18.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

18.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

18.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

18.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
18.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:

18.2.1. advertência;

18.2.2. multa;

18.2.3. impedimento de licitar e contratar;

18.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

18.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

18.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

18.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

18.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

18.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

18.4. A sanção prevista no item 18.2.1. será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item 18.1.1., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

18.5. A sanção prevista no item 18.2.2., calculada na forma do edital ou do contrato, será de 10% (dez por cento) do valor contratado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas do item 18.1.1. ao 18.1.12.

18.6. A sanção prevista no item 18.2.3. será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 18.1.2. e 18.2.7., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito do município de Laranjeiras do Sul pelo prazo de 3 (três) anos.

18.7. A sanção prevista no inciso 18.2.4. será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 18.1.8 ao 18.1.12., bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 18.1.2. ao 18.1.7. que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 18.6., e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo de 03 (três) anos.
19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

19.1. Até o terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico licitacao@ls.pr.gov.br ou protocolada no Departamento de Licitações no endereço indicado no preâmbulo do edital, no horário das 08h00 às 17h30min. 
19.2. A impugnação deverá ser apresentada por escrito, dirigida ao Pregoeiro, e conter o nome completo do responsável, indicação da modalidade e número do certame, a denominação social da empresa, número do CNPJ, telefone, endereço eletrônico e fac-símile para contato.
19.3. Compete ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação.

19.4. A impugnação não enseja efeito suspensivo automático, devendo a Administração respondê-la em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data prevista para a abertura do certame.
19.5. Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

19.6. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro até o terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico licitacao@ls.pr.gov.br.

19.6.1. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, prestará os esclarecimentos solicitados em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data prevista para a abertura do certame.

19.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no   Sistema Eletrônico BNC e no Site do Município de Laranjeiras do Sul no link: https://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/licitacoes.php para os interessados.

19. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

19.1. Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul, Paraná, o direito de revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável. 

19.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam. 

19.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

19.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 

19.5. Nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

19.6.  Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais interessados. 

19.7.  A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

19.8.  A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, Paraná.

20. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - LEI FEDERAL N. 12.846/13
20.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

20.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

20.2.1. “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

20.2.2. “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

20.2.3. “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

20.2.4. “Prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

20.2.5. “Prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

20.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

20.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

22.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

22.4. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

22.5. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as licitantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

22.6. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas às licitantes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no site oficial ou Jornal Oficial do Município.

22.7. Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por servidores do Município, inclusive membros da equipe de apoio, não serão considerados nem aceitos como argumentos para impugnações, reclamações, reivindicações, etc., por parte das licitantes.

22.8. Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realização do presente Pregão que não possa ser resolvida administrativamente, fica definido o foro da Comarca de Laranjeiras do Sul, com exclusão de qualquer outro.

Laranjeiras do Sul/PR, 28 de setembro de 2023.
Jonatas Felisberto da Silva

Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul
ANEXO I
DESCRIÇÃO DOS ITENS, QUANTIDADES, VALORES UNITÁRIOS MÁXIMOS E TOTAIS
​
	Lote: 1 - Lote 001

	Item
	Código do produto/serviço
	Nome do produto/serviço
	Quantidade
	Unidade
	Preço máximo
	Preço máximo total

	1
	46278
	EQUIPAMENTO VERTICAL, FORMATO INTERNO E EXTERNO RETANGULAR,  DESENVOLVIDO E PROJETADO PARA A GUARDA CIENTÍFICA DE VACINAS, MEDICAMENTOS, LABORATÓRIO, SANGUE E ASSEMELHADOS, COM CAPACIDADE PARA ARMAZENAMENTO MÍNIMO DE 280 LITROS; - CÂMARA INTERNA TOTALMENTE CONSTRUÍDA EM AÇO INOXIDÁVEL, PARA PERFEITA ASSEPSIA; - FAIXA DE TRABALHO DE 2°C A 8°C; - TEMPERATURA CONTROLADA AUTOMATICAMENTE ATRAVÉS DE SENSOR ÚNICO, IMERSO EM SOLUÇÃO DIATÉRMICA, NA TEMPERATURA DE 4°C (SET POINT); - GABINETE EXTERNO EM CHAPA DE AÇO, INCLUINDO PARTE TRASEIRA, COM PINTURA ELETROSTÁTICA TEXTURIZADA COM PELÍCULA DE PROTEÇÃO ANTI-RISCOS, PARA LONGA VIDA ÚTIL; - ISOLAMENTO TÉRMICO DE ESPESSURA MÍNIMA DE 7 CM NAS PAREDES LATERAIS E TRASEIRA DO EQUIPAMENTO; - PORTA DE VIDRO COM TECNOLOGIA ANTIEMBAÇANTE, E PERFIL DE ALUMÍNIO ANODIZADO DE ALTA RESISTÊNCIA E DURABILIDADE, PARA FÁCIL VISUALIZAÇÃO INTERNA DO PRODUTO SEM ABERTURA DE PORTA; - FABRICADO COM 04  GAVETAS, EM AÇO INOXIDÁVEL PARA LONGA VIDA ÚTIL, COM OU SEM CONTRAPORTAS EM ACRÍLICO; - DIFUSOR DE AR INTERNO, FABRICADO EM AÇO INOXIDÁVEL PARA PERFEITA DISTRIBUIÇÃO DO AR ENTRE AS GAVETAS E PRATELEIRAS, MANTENDO UNIFORMIDADE DE TEMPERATURA EM TODO INTERIOR DA CÂMARA; - SISTEMA DE REFRIGERAÇÃO POR COMPRESSOR HERMÉTICO AC DE ALTO RENDIMENTO E BAIXO CONSUMO, MONTADOS NA PARTE SUPERIOR DO EQUIPAMENTO PARA MELHOR DESEMPENHO, EVITANDO ACÚMULO DE SUJEIRA E RESÍDUOS NO SISTEMA MECÂNICO E FÁCIL MANUTENÇÃO; - SISTEMA DE CIRCULAÇÃO DE AR FORÇADO INTERNO DE ALTA PERFORMANCE PARA RECUPERAÇÃO DA TEMPERATURA INTERNA EM ATÉ 15 MINUTOS APÓS ABERTURA DE PORTA; - SISTEMA DE DEGELO AUTOMÁTICO SECO COM EVAPORAÇÃO DE CONDENSADO, NA PARTE TRASEIRA DO EQUIPAMENTO, SEM RISCOS AO PRODUTO ARMAZENADO. - SISTEMA DE COMANDO ÚNICO PARA CONTROLE E PROGRAMAÇÃO DE TODAS AS FUNÇÕES NO PAINEL FRONTAL; - EXIBIÇÃO SIMULTÂNEA DAS TEMPERATURAS DE MOMENTO, MÁXIMA E MÍNIMA, DATA E HORA, CARGA DE BATERIA, DESCRITOS NO PAINEL FRONTAL EM LCD; - TECLA DEDICADA EM PAINEL FRONTAL COM ÚNICO TOQUE PARA RESET DAS TEMPERATURAS DE MÁXIMA E MÍNIMA COMO PADRÃO ANVISA; - ÍCONES DE SINALIZAÇÃO DO PAINEL FRONTAL COM DIFERENCIAÇÃO DE CORES PARA FÁCIL IDENTIFICAÇÃO DE TIPOS DE ALARMES E ALERTAS. VERMELHO PARA ALARMES GRAVES E LARANJA PARA ALERTAS MODERADOS PARA SEREM RAPIDAMENTE TRATADOS PELO USUÁRIO; - IDENTIFICAÇÃO DE ALARMES E ALERTAS EM TEXTO DIRETAMENTE NO DISPLAY DO CONTROLADOR FRONTAL DE FÁCIL ENTENDIMENTO PELO CLIENTE; - APRESENTAÇÃO DE ALARMES SIMULTÂNEOS DE FORMA ROTATIVA E DESCRITOS NO PAINEL, QUANDO MAIS DE UM ALARME ESTIVER ACIONADO; - MEMÓRIA INTERNA PERMANENTE COM CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO DE DADOS DAS VARIAÇÕES DE TEMPERATURA, EVENTOS, GRÁFICOS E ALARMES POR TODA VIDA ÚTIL DO EQUIPAMENTO; - SISTEMA DE ALERTA DE FALHA DE MEMÓRIA, COM MENSAGEM DIRETA DESCRITAS NO PAINEL LCD, NÃO CORRENDO O RISCO DE PERDER DADOS DO PRODUTO; - SENHA DE SEGURANÇA PARA ALTERAÇÃO DOS PARÂMETROS DE FÁBRICA E CONFIGURAÇÃO PERSONALIZADA DO USUÁRIO; - REGISTRO DE TEMPERATURA A CADA 1 MINUTO E ALARMES E EVENTOS EM TEMPO REAL. - EXPORTAÇÃO DE DADOS DA MEMÓRIA INTERNA POR PENDRIVE ATRAVÉS DE PORTA USB NO PAINEL FRONTAL PERMITINDO RASTREABILIDADE DAS INFORMAÇÕES; - DADOS CRIPTOGRAFADOS DE MEMÓRIA, INCLUSO SOFTWARE PARA LEITURA DOS DADOS EXPORTADOS E GERAÇÃO DE RELATÓRIOS EM FORMATADO EM PDF COM IDENTIFICAÇÃO DO NÚMERO DE SÉRIE E USUÁRIO DO EQUIPAMENTO NO PADRÃO ANVISA E DADOS ARMAZENADOS NO EQUIPAMENTO POSSAM SER EXPORTADOS POR MEIO DE PEN DRIVE, QUE OS MESMOS SEJAM ARMAZENADOS POR NO MÍNIMO 20 ANOS E QUE OS DADOS SEJAM CRIPTOGRAFADOS, IMPOSSIBILITANDO A ADULTERAÇÃO DOS MESMOS EM CASO DE NECESSIDADE DE ANÁLISE ; - RELATÓRIO GRÁFICO DAS TEMPERATURAS DETALHADAS; - SISTEMA DE TESTE DE ALARMES, QUE PERMITE A VERIFICAÇÃO DO FUNCIONAMENTO DOS ALARMES DE TEMPERATURA ALTA E BAIXA DE FORMA INTELIGENTE, NÃO AFETANDO O PRODUTO ARMAZENADO, NOS PADRÕES EXIGIDOS PELA ANVISA E FDA, COM REGISTRO DO PROCEDIMENTO NOS RELATÓRIOS DO PRODUTO. - LUZ INTERNA TEMPORIZADA EM LED, PROGRAMÁVEL PELO CLIENTE NO PAINEL FRONTAL, COM ACIONAMENTO EXTERNO OU AUTOMÁTICO NA ABERTURA DA PORTA; - ALARME DE PORTA ABERTA PROGRAMÁVEL PELO CLIENTE; - ALARME INSTANTÂNEO PARA TEMPERATURA FORA DE FAIXA (ALTA/BAIXA TEMPERATURA) PROGRAMÁVEL PELO CLIENTE, COM MENSAGEM NO PAINEL, REGISTRANDO AUTOMATICAMENTE NA MEMÓRIA INTERNA; - ALERTA DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, COM MENSAGEM ESCRITA NO PAINEL LCD, PROGRAMÁVEL PELO CLIENTE. - BOTÃO SILENCIADOR DE ALARMES E ALERTAS NO PAINEL FRONTAL, COM ACIONAMENTO POR SIMPLES TOQUE E REARME DO ALARME SONORO APÓS O TEMPO PROGRAMADO PELO USUÁRIO; - ÍCONE INDICADOR DE NÍVEL DE CARGA DE BATERIAS COM ALARME INSTANTÂNEO DE BATERIA FRACA, GERANDO MENSAGEM NO PAINEL FRONTAL, COM REGISTRO AUTOMÁTICO NA MEMÓRIA INTERNA. - QUATRO RODÍZIOS COM FREIO NA PARTE FRONTAL DE FÁCIL MANUSEIO E TRAVAMENTO; - CHAVE GERAL DE ENERGIA NA PARTE TRASEIRA SUPERIOR (LIGA E DESLIGA). TENSÃO 127 V, 50/60HZ OU BIVOLT; - EQUIPAMENTO COM REGISTRO NA A N V I S A E I S O 1 3 4 8 5 PARA EQUIPAMENTOS MÉDICOS. GARANTIA MÍNIMA 12 MESES. SISTEMA DE BATERIAS ACOPLADO AO EQUIPAMENTO, CAPAZ DE MANTER EM FUNCIONAMENTO POR NO MÍNIMO 24H EM CASO DE FALTA DE ENERGIA. SISTEMA DE DISCAGEM AUTOMÁTICO PARA ATÉ 9 NÚMEROS PRÉ-PROGRAMADOS, EM CASO DE FALHA DO EQUIPAMENTO, ALARMES, PORTA ABERTA OU FALTA DE ENERGIA. GARANTIA MÍNIMA 12 MESES  
	1,00
	UN
	16.450,00
	16.450,00

	TOTAL
	16.450,00

	Lote: 2 - Lote 002

	Item
	Código do produto/serviço
	Nome do produto/serviço
	Quantidade
	Unidade
	Preço máximo
	Preço máximo total

	1
	46279
	EQUIPAMENTO VERTICAL, FORMATO INTERNO E EXTERNO RETANGULAR,  DESENVOLVIDO E PROJETADO PARA A GUARDA CIENTÍFICA DE VACINAS, MEDICAMENTOS, LABORATÓRIO, SANGUE E ASSEMELHADOS, COM CAPACIDADE PARA ARMAZENAMENTO MÍNIMO DE 684 LITROS; - CÂMARA INTERNA TOTALMENTE CONSTRUÍDA EM AÇO INOXIDÁVEL, PARA PERFEITA ASSEPSIA; - FAIXA DE TRABALHO DE 2°C A 8°C; - TEMPERATURA CONTROLADA AUTOMATICAMENTE ATRAVÉS DE SENSOR ÚNICO, IMERSO EM SOLUÇÃO DIATÉRMICA, NA TEMPERATURA DE 4°C (SET POINT); - GABINETE EXTERNO EM CHAPA DE AÇO, INCLUINDO PARTE TRASEIRA, COM PINTURA ELETROSTÁTICA TEXTURIZADA COM PELÍCULA DE PROTEÇÃO ANTI-RISCOS, PARA LONGA VIDA ÚTIL; - ISOLAMENTO TÉRMICO DE ESPESSURA MÍNIMA DE 7 CM NAS PAREDES LATERAIS E TRASEIRA DO EQUIPAMENTO; - PORTA DE VIDRO COM TECNOLOGIA ANTIEMBAÇANTE, E PERFIL DE ALUMÍNIO ANODIZADO DE ALTA RESISTÊNCIA E DURABILIDADE, PARA FÁCIL VISUALIZAÇÃO INTERNA DO PRODUTO SEM ABERTURA DE PORTA; - FABRICADO COM 06  GAVETAS, EM AÇO INOXIDÁVEL PARA LONGA VIDA ÚTIL, COM OU SEM CONTRAPORTAS EM ACRÍLICO; - DIFUSOR DE AR INTERNO, FABRICADO EM AÇO INOXIDÁVEL PARA PERFEITA DISTRIBUIÇÃO DO AR ENTRE AS GAVETAS E PRATELEIRAS, MANTENDO UNIFORMIDADE DE TEMPERATURA EM TODO INTERIOR DA CÂMARA; - SISTEMA DE REFRIGERAÇÃO POR COMPRESSOR HERMÉTICO AC DE ALTO RENDIMENTO E BAIXO CONSUMO, MONTADOS NA PARTE SUPERIOR DO EQUIPAMENTO PARA MELHOR DESEMPENHO, EVITANDO ACÚMULO DE SUJEIRA E RESÍDUOS NO SISTEMA MECÂNICO E FÁCIL MANUTENÇÃO; - SISTEMA DE CIRCULAÇÃO DE AR FORÇADO INTERNO DE ALTA PERFORMANCE PARA RECUPERAÇÃO DA TEMPERATURA INTERNA EM ATÉ 15 MINUTOS APÓS ABERTURA DE PORTA; - SISTEMA DE DEGELO AUTOMÁTICO SECO COM EVAPORAÇÃO DE CONDENSADO, NA PARTE TRASEIRA DO EQUIPAMENTO, SEM RISCOS AO PRODUTO ARMAZENADO. - SISTEMA DE COMANDO ÚNICO PARA CONTROLE E PROGRAMAÇÃO DE TODAS AS FUNÇÕES NO PAINEL FRONTAL; - EXIBIÇÃO SIMULTÂNEA DAS TEMPERATURAS DE MOMENTO, MÁXIMA E MÍNIMA, DATA E HORA, CARGA DE BATERIA, DESCRITOS NO PAINEL FRONTAL EM LCD; - TECLA DEDICADA EM PAINEL FRONTAL COM ÚNICO TOQUE PARA RESET DAS TEMPERATURAS DE MÁXIMA E MÍNIMA COMO PADRÃO ANVISA; - ÍCONES DE SINALIZAÇÃO DO PAINEL FRONTAL COM DIFERENCIAÇÃO DE CORES PARA FÁCIL IDENTIFICAÇÃO DE TIPOS DE ALARMES E ALERTAS. VERMELHO PARA ALARMES GRAVES E LARANJA PARA ALERTAS MODERADOS PARA SEREM RAPIDAMENTE TRATADOS PELO USUÁRIO; - IDENTIFICAÇÃO DE ALARMES E ALERTAS EM TEXTO DIRETAMENTE NO DISPLAY DO CONTROLADOR FRONTAL DE FÁCIL ENTENDIMENTO PELO CLIENTE; - APRESENTAÇÃO DE ALARMES SIMULTÂNEOS DE FORMA ROTATIVA E DESCRITOS NO PAINEL, QUANDO MAIS DE UM ALARME ESTIVER ACIONADO; - MEMÓRIA INTERNA PERMANENTE COM CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO DE DADOS DAS VARIAÇÕES DE TEMPERATURA, EVENTOS, GRÁFICOS E ALARMES POR TODA VIDA ÚTIL DO EQUIPAMENTO; - SISTEMA DE ALERTA DE FALHA DE MEMÓRIA, COM MENSAGEM DIRETA DESCRITAS NO PAINEL LCD, NÃO CORRENDO O RISCO DE PERDER DADOS DO PRODUTO; - SENHA DE SEGURANÇA PARA ALTERAÇÃO DOS PARÂMETROS DE FÁBRICA E CONFIGURAÇÃO PERSONALIZADA DO USUÁRIO; - REGISTRO DE TEMPERATURA A CADA 1 MINUTO E ALARMES E EVENTOS EM TEMPO REAL. - EXPORTAÇÃO DE DADOS DA MEMÓRIA INTERNA POR PENDRIVE ATRAVÉS DE PORTA USB NO PAINEL FRONTAL PERMITINDO RASTREABILIDADE DAS INFORMAÇÕES; - DADOS CRIPTOGRAFADOS DE MEMÓRIA, INCLUSO SOFTWARE PARA LEITURA DOS DADOS EXPORTADOS E GERAÇÃO DE RELATÓRIOS EM FORMATADO EM PDF COM IDENTIFICAÇÃO DO NÚMERO DE SÉRIE E USUÁRIO DO EQUIPAMENTO NO PADRÃO ANVISA E DADOS ARMAZENADOS NO EQUIPAMENTO POSSAM SER EXPORTADOS POR MEIO DE PEN DRIVE, QUE OS MESMOS SEJAM ARMAZENADOS POR NO MÍNIMO 20 ANOS E QUE OS DADOS SEJAM CRIPTOGRAFADOS, IMPOSSIBILITANDO A ADULTERAÇÃO DOS MESMOS EM CASO DE NECESSIDADE DE ANÁLISE ; - RELATÓRIO GRÁFICO DAS TEMPERATURAS DETALHADAS; - SISTEMA DE TESTE DE ALARMES, QUE PERMITE A VERIFICAÇÃO DO FUNCIONAMENTO DOS ALARMES DE TEMPERATURA ALTA E BAIXA DE FORMA INTELIGENTE, NÃO AFETANDO O PRODUTO ARMAZENADO, NOS PADRÕES EXIGIDOS PELA ANVISA E FDA, COM REGISTRO DO PROCEDIMENTO NOS RELATÓRIOS DO PRODUTO. - LUZ INTERNA TEMPORIZADA EM LED, PROGRAMÁVEL PELO CLIENTE NO PAINEL FRONTAL, COM ACIONAMENTO EXTERNO OU AUTOMÁTICO NA ABERTURA DA PORTA; - ALARME DE PORTA ABERTA PROGRAMÁVEL PELO CLIENTE; - ALARME INSTANTÂNEO PARA TEMPERATURA FORA DE FAIXA (ALTA/BAIXA TEMPERATURA) PROGRAMÁVEL PELO CLIENTE, COM MENSAGEM NO PAINEL, REGISTRANDO AUTOMATICAMENTE NA MEMÓRIA INTERNA; - ALERTA DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, COM MENSAGEM ESCRITA NO PAINEL LCD, PROGRAMÁVEL PELO CLIENTE. - BOTÃO SILENCIADOR DE ALARMES E ALERTAS NO PAINEL FRONTAL, COM ACIONAMENTO POR SIMPLES TOQUE E REARME DO ALARME SONORO APÓS O TEMPO PROGRAMADO PELO USUÁRIO; - ÍCONE INDICADOR DE NÍVEL DE CARGA DE BATERIAS COM ALARME INSTANTÂNEO DE BATERIA FRACA, GERANDO MENSAGEM NO PAINEL FRONTAL, COM REGISTRO AUTOMÁTICO NA MEMÓRIA INTERNA. - QUATRO RODÍZIOS COM FREIO NA PARTE FRONTAL DE FÁCIL MANUSEIO E TRAVAMENTO; - CHAVE GERAL DE ENERGIA NA PARTE TRASEIRA SUPERIOR (LIGA E DESLIGA). TENSÃO 127 V, 50/60HZ OU BIVOLT; - EQUIPAMENTO COM REGISTRO NA A N V I S A E I S O 1 3 4 8 5 PARA EQUIPAMENTOS MÉDICOS. GARANTIA MÍNIMA 12 MESES. SISTEMA DE BATERIAS ACOPLADO AO EQUIPAMENTO, CAPAZ DE MANTER EM FUNCIONAMENTO POR NO MÍNIMO 24H EM CASO DE FALTA DE ENERGIA. SISTEMA DE DISCAGEM AUTOMÁTICO PARA ATÉ 9 NÚMEROS PRÉ-PROGRAMADOS, EM CASO DE FALHA DO EQUIPAMENTO, ALARMES, PORTA ABERTA OU FALTA DE ENERGIA. GARANTIA  MÍNIMA 12 MESES  
	1,00
	UN
	26.433,33
	26.433,33

	TOTAL
	26.433,33


OBS.: Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidades de medida do Sistema BNC e a do Edital, prevalecerá a descrição constante no Edital.
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MEMORANDO INTERNO N° 070/2023

De:  Valdecir Valicki
Secretério Municipal de Saiude

Para: Departamento de Licitagdes

Laranjeiras do Sul-PR, 19 de Setembro de 2023,

Assunto: FENCAMINHAMENTO DE PROCESSO PARA LICITACAO
Objeto:

Prezados Senhores,

Venho por meio deste solicitar processo licitatério para LICITACAO PARA AQUISICAO
DE CAMARA CIENTIFICA PARA GUARDA DE MEDICAMENTOS TERMOLABEIS

Sugere-se a licitagfio na modalidade:

(X) Pregio

() Tomada de Pregos

() Concorréncia

() Inexigibilidade

() Dispensa, art, 75°, Inciso VIII da Lei 14.133/2021
() Chamamento/Credenciamento.

Seguem em anexo os seguintes documentos:

a) Estudo Técnico Preliminar;
b) Termo de Referéncia;

¢) Mapa comparativo de pregos;
d) Orgamentos.

P

g

Secretario Municipal de Saude
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TERMO DE REFERENCIA

1. O presente documento apresenta as especificagfio que servirfio de referéncia para a contratagio do
objeto em questéo,

2. O Objeto desta licitagiio ¢ a AQUISIGAO DE CAMARA CIENTIFICA PARA GUARDA DE
MEDICAMENTOS TERMOLABEIS

2.1. O valor total maximo desta licitagio ¢ de R$ R$ 42.883,30 (Quarenta e dois mil, oitocentos &
oitenta e trés reais e trinta centavos), incluindo todos os servigos objeto deste certame. Nos valores
acima indicados estfio incluidas todas as despesas ordindrias dirctas e indiretas decorrentes da
execugdo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios,
fiscais ¢ comerciais incidentes, taxa de administraghio, frete, seguro e outros necessarios ao
cumprimento integral do objeto da contratagdo.

3. JUSTIFICATIVA

3.1. A solicitagio do processo de licitaglio para aquisi¢io de Clmara para Conservagio de
Medicamentos Imunobiolégicos e Termoldbeis se justifica visto que tais medicamentos necessitam
de armazenamento em temperatura controlada, onde a principal caracteristica dos termolébeis & que
todos apresentam uma sensibilidade térmica bastante relevante sofrendo alteragBes e até
decomposi¢do por conta das variagSes de temperatura. Por isso, a necessidade do armazenamento
dos medicamentos termolabeis em equipamentos especificos.

3.2. Segundo a RDC N° 304. DE 17 DE SETEMBRO DE 2019 que dispde sobre as Boas Praticas de
Distribui¢do, Armazenagem e de Transporte de Medicamentos, MEDICAMENTOS
TERMOLABEIS SAO DEFINIDOS COMO: medicamento cuja especificagio de temperatura
méxima seja igual ou inferior a 8°C;

3.3. A RDC N° 304, DE 17 DE SETEMBRO DE 2019 se aplica as empresas que realizam as
atjividades de distribuigfio, armazenagem ou transporte de medicamentos e, no que couber, 4
armazenagem e ao transporte de produtos a granel e exige que o equipamento de armazenamento
para estes medicamentos obedega os seguintes critérios:

3.3.1 Porta USB para exportagéo dos dados criptografados, em PDF por pen drive, gerando relatorios
¢ graficos em PDF. (RDC 304.2019 reza que nfio pode violar os dados)

3.3.2 Memoria interna permanente com capacidade de armazenamento de 5 anos.

3.3.3 Chmara interna totalmente construida em ago inoxiddvel, para perfeita assepsia;

3.3.4 Faixa de trabalho de 2°C a 8°C; - Temperatura controlada automaticamente através de sensor
Unico, imerso em solugéo diatérmica, na temperatura de 4°C (set point); ~ Gabinete externo em chapa

de ago, incluindo parte traseira, com pintura eletrostética texturizada com pelfcula de protecio anti-
riscos, para longa vida il /'/E P

. Uoﬂg
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3.3.5 Exclusivo sistema de seguranga acoplado ao equipamento capaz de manter seu funcionamento
mesmo na falta de energia elétrica. Alimentado por baterias seladas, conversor de energia 12V DC e
manterd o equipamento trabalhando na temperatura programada por até 24 horas. Possuindo um
controlador da tensdio ativando o sistema de emergéneia na falta de energia ou protegendo o
cquipamento em variagdes bruscas de energia elétrica.

33.6 B vedado o uso do refrigeradores de modelo domiciliar para guarda de medicamentos
termolabeis.

3.4 Considerando a necessidade de melhorias nos espagos da farmécia central, central de
abastecimento farmacéutico (CAF) e farmdcias dos PSFs, sendo necessdrio para isso a aquisicio de
novos equipamentos.

3.5 Considerando as constantes interrupgSes no fornecimento de encrgia, fazendo necessaria a
ativacfio de baterias ou geradores de energia para manter a correta temperatura de armazenamento
dos medicamentos, fazendo que a cAmara de conservagfo seja bastante efetiva nestas situagGes pois
mantem a temperatura adequada por longos periodos de tempo;

3.6 Considerando a disponibilidade de recursos provenientes do governo do estado através do
Incentivo a Organizagfio da Assisténcia Farmacéutica (I0AF), visando a melhoria da estrutura e dos
servigos prestados nas farmacias municipais de todo o estado.

3.7. A referida aquisigiio foi plangjada visto que a Assisténcia Farmacéutica possui sob sua guarda
inimeros medicamentos termolébeis que necessitam de rigido controle de temperatura para que os
mesmos mantenbam sua eficiéneia ¢ ainda sdo formas farmacéuticas de alto valor monetario. No
tocante ao quantitativo e descrigfio dos itens solicitados, informamos que foram baseados nas
eslimativas do quantitativo de medicamentos armazenados pelo Departamento de Assisténcia
Farmacéutica, ¢ também nimero de Farmécias que realizam a dispensagfio e guarda dos referidos
medicamentos.

4. SUPORTE LEGAL

4.1. Foi realizado um estudo dos normativos abaixo, no que diz respeito aos itens a serem
contratados. Com base nesses normativos, chegou-se a conclusio de que a contratagdo ¢ vidvel.

4.1.1. Lei Federal 14.133/2021: Regulamento o Art. 37, XXI, da Constituigio Federal, institui
normas para licitagdes e contratos da Administragiio Piblica ¢ d4 outras providéncias.

4.1.2. Decreto Municipal n® 089/2013: Regulamenta o Sistema de Regisiro de Pregos — SRP, no
Municipio de Laranjeiras do Sul e dé outras providéncias.

4.1.3. Lei Municipal n® 055/2015: Cria o Programa de Modernizagio da Administragio Tributaria,
institui o tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado 4 microempresa e 4 empresa de
pequeno porte no dmbito do Municipio, na conformidade das normas gerais previstas no Estatuto
Nacional da Microempresa ¢ da Empresa de Pequeno Porte instituido pela Lei Complementar
(federal) n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas atualizagSes e introduz alteragio e acrescenta
dispositivos & Lei Municipal n° 047/2001, que dispGe sobre o Sistema Tributario Municipal,
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4.1.4. Decreto Municipal n® 026/2022: Regulamenta a criagfo ¢ implementagéo de politica pablica
inclusiva, denominada de “Compra Laranjeiras”, que visa, entre outras agdes previstas neste decreto,
realizar cerfames destinados exclusivamente as microempresas ¢ empresas de pequeno potte,
sediadas na regifio da cantuquitiguagu, com prioridade em até 10% do melhor preco valido, para
aquelas sediadas no municipio de Laranjeiras do Sul.

4.1.5. LC 123/2006: Tnstitui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte;
altera dispositivos das Leis no 8.212 ¢ 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidagéo das
Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, da Lei
no 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei Complementar no 63, de 11 de janeiro de 1990; e
revoga as Leis no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, € 9.841, de 5 de outubro de 1999.

4.1.6. LC 147/2014: Altera a Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, e as Leis nos
5.889, de 8 de junho de 1973, 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, 9.099, de 26 de setembro de 1995,
11.598, de 3 de dezembro de 2007, 8.934, de 18 de novembro de 1994, 10.406, de 10 de janeiro de
2002, e 14.133/2021; e da outras providéncias.

5. DO TIPO DE LICITACAO

5.1. A licitagio serd realizada por pregdo, tendo em vista que as quantidades de aquisigiio sfio
previamente definidas.

6. QUALIFICACAO TECNICA

6.1. Documentagdo de praxe disposta na Lei Federal 14.133/2021.

6.2. Atestado de Capacidade Técnica:

Apresentagio de no minimo 01 (um) Atestado de capacidade téenica emitido por érgdo da
Administragio Publica ou entidade particular para comprovagio que a licitante ja forneceu o objeto
deste processo licitatorio,

6.3 Catalogo do fabricante para conferéncia do produto.

7. DA ANALISE DA CONTRATACAO ANTERIOR

7.1. Ndo houve contratagdo anterior deste lipo de equipamento para a Assisténcia Farmacéutica

8. DA REQUISICAO E FORMA DE ENTREGA
8.1. A entrega deve ser em até 60 (sessenta) dias apds a Requisi¢iio de Compras/Ordem de Servigos.

8.2. Eixcepcionalmente e em cardter de urgéneia devidamente justificado, o prazo de entrega poderd
ser reduzido.

8.3. O local de entrega sera identificado na Requisigio de Compra,

s
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9. DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

9.1. A detentora da ata deve cumprir todas as obrigagSes constantes no edital e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos ¢ as despesas decorrentes da boa e perfeita execugdio
do objeto;

9.2. Manter, durante toda a vigéneia do registro de pregos e do contrato, todas as condigdes de
habilitagfio e qualificagio exigidas na licitagfo:

9.3. Apresentar copias autenticadas das alteragBes do ato constitutivo, sempre que houver;
9.4. Nao terceirizar a execugdo do servigo sem a anuéneia expressa do CONTRATANTE;

9.5. Executar fielmente o contrato, de acordo com as cléusulas avengadas ¢ as normas legais
aplicaveis, respondendo pelas consequéncias de sua inexecugfo total ou parcial;

9.6. Arcar com todas as responsabilidades decorrentes da execugdo do confrato, nos termos do codigo
civil e do codigo de defesa e protegfio do consumidor;

9.7. Responsabilizar-se pelo adimplemento em dia de todas as despesas com saldrios, encargos
sociais, trabalhistas e previdencidrios, impostos, indenizagBes ¢ demais despesas com pessoal
decorrente da execugiio do contrato, isentando o CONTRATANTE de qualquer vinculo
empregaticio;

9.8. Responsabilizar-se pelo transporte, hospedagem, alimentag8o, deslocamentos ¢ demais despesas
com seus funciondrios e prepostos na consecugfio e entrega do objeto;

9.9. Fornecer e obrigar que seus funciondrios utilizem uniformes e todos os equipamentos de
protecdo individual e coletiva nos termos da legislag8o;

9.10. Observar e fazer cumprir todas as normas de seguranca, higiene ¢ medicina do trabatho,
conforme e logislagfio vigente, responsabilizando-se por todos os acidentes de trabalho e doengas
ocupacionais das pessoas empregadas direta ou indiretamente para a execugfio do contrato;

9.11. Manter o CONTRATANTE integralmente indene de qualquer responsabilidade, custo, despesa
ou onus, inclusive procedimentos judiciais, administrativos, notificagdes e danos a imagem,
decorrentes de qualquer violag#o ou infragdo a quaisquer deveres que venha a ser alegada em fungfio
da execucfo deste contrato;

9.12. Cumprir a legislaggo trabalhista, respondendo por quaisquer violagdes aos dispositivos;
9.13. Apresentar, sempre que solicitado, durantc a exccugio do contrato, documentos que
comprovem estar cumprindo a legislagfo em vigor quanto as obrigagSes assumidas, em especial,

encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios, tributdrios, fiscais e comerciais;

9.14. Arcar com areparagfo dos danos causados ao CONTRATANTE ou 4 terceitos, por culpa/dolo
de seus funcionarios, u@y@cdﬁ&d&ﬂk@ponsabiﬁdadcs apuradas por procedimento proprio.
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9.15. Arcar com os eventuais danos decosrentes de acidentes de trabalho, inclusive extrapatrimonial.

9.16. Nio serfio aceitos, em nenhuma hipétese, produto(s) que no atenda(m) as especificagdes
minimas contidas neste Termo de Referéneia.

9.17. Organizar-se técnica e administrativamente de modo a cumptir com eficiéncia as obrigagdes
assumidas.

9.18. Fica sob a responsabilidade da contratada providenciar os meios e também pessoal necessério
para carga e descarga do equipamento no local de entrega indicado na requisi¢do de compras.

9.19. A empresa deve fornecer capacitagdo da equipe da Assisténcia Farmacéutica quanto ao
funcionamento ¢ atividades basicas do equipamento, bem como fornecer pessoal autorizado para
instalacfio inicial do equipamento.

9.20. Garantia de no minimo12 meses ¢ Assisténcia I'écnica Autorizada que atenda ao municfpio de
Laranjeiras do Sul.

10. OBRIGACOES DA ADMINISTRACAO
10.1. Séo obrigagdes do CONTRATANTE:

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
com o edital ¢ proposta.

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem ou servigo recebido
provisotiamente com as especificagfes constantes do edital e da proposta, para fins de aceitagio e
recebimento definitivo

10.1.3. Comunicar 0 CONTRATADO, por escrito, sobre imperfeicdes, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido.

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigagSes do CONTRATADO.

10.1.5. Efctuar o pagamento a0 CONTRATADO do valor correspondente a parcela do servigo
executado.

10.1.6. Descontar do CONTRATADO de mancira proporcional referente ao periodo que
eventualmente nfio ocorrer a efetiva prestagfo do servigo, especialmente no inicio ou término do
contrato, quando poderd nio ser executado totalmente naquele més.

10.2. O CONTRATANTE nfio responderd por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados & execugfio do objeto desta licitagfio, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorréneia de seus atos, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

11. CRITERIOS DE ACEITACAO I PAGAMENTO

-]
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11.1. A empresa vencedora ficard obrigada a trocar a suas expensas, produto (s) que vier a ser
recusado, sendo que o ato do recebimento nflo importard na aceitagdo.

11.2. Independentemente da aceitagiio o adjudicatério garantira a qualidade de cada item, obrigando-
se a repor aquele que apresentar defeito. Por divergéneias nfio adequadas serfio aplicadas as sangSes
previstas no edital ¢ legislagio vigente.

11.3. Fornecer todos os dados necessarios & fiscalizagio ¢ controle do cumprimento do objeto
contratado, sempre que solicitado pela Prefeitura de Laranjeiras do Sul.

11.4. Entregar os produtos somente depois de autorizados pelo Departamento de Compras.

11.5. O Municipio de Laranjeiras do Sul reserva-se no direito de rejeitar qualquer produto que néio
atenda as exigéncias, cabendo 4 empresa a reposico, sendo que a rejeigio ndo poderd ser alegada
como justificativa para atraso, e também isenta a Prefeitura de Laranjeiras do Sul de responsabilidade
quanto ao cumprimento dos termos de garantia de servigos.

11.6. Os produtos serfio recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias tteis, pelo responsavel
pelo acompanhamento e fiscalizagdo do contrato, para efeito de posterior verificagfio de sua
conformidade com as especificages constantes neste Termo de Referéncia e na proposta.

11.7. Os produtos poderfio ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificagbes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substifuidos no
prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificagfio da contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplicagfio
das penalidades.

11.8. O recebimento provisério ou definitivo do objeto ndo exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuizos resultantes da incorreta execug8o do contrato.

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento serd efetuado em até 30 (irinta) dias apos a emissio da nota fiscal, devidamente
atestada pela unidade competente. No caso do término do pagamento ocorrer em dia sem expediente
na Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul, o pagamento serd efetuado no primeiro dia atil
subseqilente, O pagamento serd efetuado juntamente com a Nota Fiscal, devidamente acompanhada
da Certidéio Negativa do INSS, do Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS e da CNDT.

12.2. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA n#o tenha concorrido de alguma
forma para tanto, serfio devidos pela CONTRATANTE encargos moratérios 4 taxa nominal de 6%
a.a. (sels por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. O valor dos
encargos serd calculado pela férmula: EM = [x N x VP, onde:

EM = Encargos moratérios devidos; N = Numeros de dias entre a data prevista para o pagamento ¢
a do efetivo pagamento; T = indice de compensagiio financeira = 0,00016438; ¢ VP = Valor da
prestagio em atraso, P

C Ubithf
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12.3. Justifica-se o prazo para pagamento de 30 (trinta) dias tendo em vista os procedimentos para a
verificagdo, fiscalizagfio e acompanhamento da entrega do objeto, conforme as exigéneias constantes
neste instrumento. Assim como é necessério o atesto e a confirmagfio se as informagdes apresentadas
na Nota Fiscal/Fatura correspondem aos bens que foram comprados. Além dos trimites de
pagamento junto aos sctores responsdveis, atentando sempre para os principios de eficiéncia e
economicidade, ndo incorrendo em inadimplemento para com a licitanie adjudicatéria.

13. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

13.1. O licitante ou o contratado serd responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infragBes:

1- dar causa a inexecugdo parcial do contrato;

Il - dar causa & inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano & Administragio, ao
funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

1IT - dar causa 4 inexecughio total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentagdo exigida para o certame;
V - ndo manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado;

VI - nflo celebrar o contrato ou ndo entregar a documentag#io exigida para a contratagdo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da exceugdo ou da entrega do objeto da licitagfo sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaragfio ou documentago falsa exigida para o certame ou prestar declaragfio
falsa durante a licitaglio ou a execugfo do contrato;

1X - fraudar a licitagdio ou praticar ato fraudulento na execugfio do contrato;
X -~ comportar-se de modo iniddneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

X1 - praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaggo;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

13.2. Serdo aplicadas ao responsével pelas infragdes administrativas previstas nesta Lei as seguintes
sangdes:

1 - advetténcia;

1II - multa;
Lt
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11T - impedimento de licitar e contratar;

IV ~ declaragdio de inidoneidade para licitar ou contratar.

§ 1° Na aplicacfo das sang3es serfio considerados:

I - anatureza ¢ a gravidade da infragfio cometida;

11 - as peculiaridades do caso concreto;

111 - as circunstincias agravantes ou atenuantes;

1V - os danos que dela provierem para a Administragfio Pablica;

V - aimplantagfo ou o aperfeigoamento de progtama de integridade, conforme normas e orientagdes
dos érghos de confrole.

§ 2° A sangfio prevista no inciso I do caput deste artigo serd aplicada exclusivamente pela infragéio
administrativa previstano inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando ndo se justificar a imposigio
de penalidade mais grave.

§ 3° A sangéo prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato,
0o podera ser inferior a 0,5% (cinco décimos pot cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do
valor do contrato licitado ou celebrado com contratago direta e seré aplicada ao responsdvel por
qualquer das infragdes administrativas previstas no art. 155 desta Lei.

§ 4° A sangdo prevista no inciso 11l do caput deste artigo ser4 aplicada ao responsével pelas infragdes
adminisirativas previstas nos incisos TI, 11T, [V, V, VI ¢ VII do caput do art. 155 desta Lei, quando
nfio se justificar a imposi¢io de penalidade mais grave, ¢ impedird o responsdvel de licitar ou
contratar no dmbito da Administragiio Publica direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado
a sangfio, pelo prazo méximo de 3 (trés) anos.

§ 5° A sangfo prevista no inciso IV do caput deste artigo serd aplicada ao responsével pelas infragdes
administrativas previstas nos incisos VIIL, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como
pelas infragSes administrativas previstas nos incisos II, [, IV, V, VIe VII do caput do referido artigo
que justifiquem a imposi¢8o de penalidade mais grave que a sangfo referida no § 4° deste artigo, ¢
impedird o responsével de licitar ou contratar no ambito da Administragio Piiblica direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (irés) anos e méximo de 6 (seis) anos.

§ 6° A sangio estabelecida no inciso 1V do caput deste artigo serd precedida de andlise juridica e
observara as seguintes regras:
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I - quando aplicada por orgio do Poder Executivo, serd de competéncia exclusiva de ministro de
Estado, de secretario estadual ou de secretdrio municipal e, quando aplicada por autarquia ou
findaggo, serd de competéncia exclusiva da autoridade méxima da entidade;

II - quando aplicada por érgfos dos Poderes Legislativo ¢ Judiciario, pelo Ministério Pablico ¢ pela
Defensoria Publica no desempenho da fungio administrativa, serd de competéncia exclusiva de
autoridade de nivel hierdrquico equivalente as autoridades referidas no inciso I deste paragrafo, na
forma de regulamento.

§ 7° As sangbes previstas nos incisos I, I e IV do caput deste artigo poderfio ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso I do caput deste artigo.

§ 8° Se a multa aplicada e as indenizagies cabiveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administragéo ac contratado, além da perda desse valor, a diferenga serd
descontada da garantia prestada ou serd cobrada judicialmente.

§ 9° A aplicaglio das sangdes previstas no caput deste artigo ndo exclui, em hipoiesc alguma, a
obrigagdo de reparagfo integral do dano causado & AdministragZo Pablica.

13.3. A exting8o do contrato poderd ser:

1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administragio, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua prépria conduta;

1I - consensual, por acordo entre as partes, por conciliagio, por mediagio ou por comité de resolugio
de disputas, desde que haja interesse da Administragsio;

1II - determinada por decisdo arbitral, em decorréncia de clausula compromissoria ou compromisso
arbitral, ou por decisio judicial.

14. CONTROLE DA EXECUCAO

14.1. Nos termos do art, 117° Lei n® 14.133/2021, serd designado Fiscal de Contratos para
acompanhar ¢ fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro proprio todas as ocorréncias
relacionadas com a execugdo e determinando o que for necessario a regularizagio de falhas ou
defeitos observados.

142, A fiscalizagio de que trata este ilem nfio exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
Imperfeicdes técnicas ou vicios redibitérios, ¢, na ocoréncia desta, ndo Implica em
corresponsabilidade da Administragfio ou de seus agentes e prepostos.

14.3. A fiscalizagfio serd exercida nos termos do Decteto Municipal n° 038/2023, constituindo-se
fiscais e gestor da respectiva Ata de Registro de Pregos:

14.4. GESTOR: Valdecir Valick — Conforme Decreto 038/2023.

bty
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14.4 FISCAL: Gilson Ferreira Cella Junior, Matricula 40657-1, nomeado (a) pela portaria n°
0180/2023, de 06/06/2023 e como seu substituto Aurélio Mattevi, Matricula 49735-1.

15. PRAZO DE VIGENCIA DO CONTRATO

15.1. O contrato terd prazo de validade de 12 (Doze) meses, improrrogdvel

16. DO REAJUSTE

16.1. Dentro do prazo de vigéneia do contrato ¢ mediante solicitagio da contratada, os pregos
contratados poderdo sofrer reajuste somente ap6s o interregno de um ano, aplicando-se INPC (Indice
Nacional de Pregos ao Consumidor) ou outro indice que venha substitui-lo, exclusivamente para as
obrigagdes iniciadas e concluidas apods a ocorréneia da anualidade.

17. DA MANUTENCAO DO EQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO

17.1. Se houver desequilibrio da equagfio econdmico-financeira inicial do contrato, os pregos
poderfio ser revistos, a qualquer tempo, desde que cumpridas as condigdes estabelecidas neste item;

17.1.1. A CONTRATADA esté ciente que no equilibrio econdmico-financeiro dos pregos, podera
ser para aumentar ou para diminuir o valor.

17.1.2. A CONTRATADA podera realizar equilibrio econdmico-financeiro dos pregos afim de
diminuir os valores.

17.2. Comprovado o desequilibrio, a reviséo dos pregos poderd ser efetuada mediante solicitagio da
CONTRATADA, desde que apresentadas as devidas justificativas.

17.3. A fundamentago da concessio de reequilibrio em favor do particular levara em conta;

17.3.1. Alieragfio de fato que torne mais onerosa a relagdo cxistente entre o conjunto dos encargos
impostos ao particular ¢ a remuneragdo correspondente por ocasido do ajuste;

17.3.2. A superveniéncia de fatos imprevisiveis, ou previsiveis, porém de consequéncias
incalculdveis, retardadores ou impeditivos da execuglo do ajustado, ou, ainda, a ocorréncia de forga
maior, caso fortuito ou fato do principe;

17.3.3. A configuragfio de élea econdmica extraordindria ¢ extracontratual;

17.3.4. O cumprimento das exigéncias previstas no Confrato;

17.4. Sem prejuizo de outras hipéteses fundamentadas, serd indeferido o requerimento de reequilibrio
econdmico-financeiro qua.ud’og . Administragfio constate:

oLt
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17.4.1. Auséncia de elevagio dos encargos do particular;
17.4.2. Ocorréncia do evento que se pretende fundamentar o pedido antes do aceite da proposta;

17.4.3. Auséncia de vinculo de causalidade entre o evento ocottido e a majoragfio dos encargos do
contratado;

17.4.4. Culpa da CONTRATADA pela majoragiio dos seus encargos, incluindo-se a desidia na
previséo da ocorréncia do evento que se pretende fundamentar o pedido.

17.4.5. Em qualquer hipétese os pregos decorrentes de revisfio néo ultrapassarfio os praticados no
mercado, mantendo-se a relagdo entre o valor originalmente registrado.

17.5. Para se habilitar a revisfio dos pregos, o interessado devera formular pedido dirigido ao fiscal
de contrato, mediante requerimento protocolado, devidamente fundamentado, e acompanhado dos
seguintes documentos:

17.5.1. Planilha de composi¢iio do novo prego, com o0s mesmos elementos formadores dos pregos
originalmente regisirados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa;

17.5.2. Cépia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo prego;

17.5.3. Cépia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do prego emitida a partir da data da
primeira publicagiio do Edital até a data de realizagio da sessio de abertura dos envelopes de
Propostas de Pregos;

17.5.4. Outros documentos que comprovem o direito ao reequilibrio, como por exemplo:
demonstrativo de que a alteragiio dos custos foi superior aos indices oficiais de inflagfo; historico de
pregos do mercado; histdrico de pregos de compras anteriores da prépria Administragdo Piblica;
matérias de jornais que constatem tratar-se de elevagdio extraordinaria do prego, orgamento de
fornecedores juntado a proposta de pregos, etc.

17.6. Sendo procedente o requerimento da CONTRATADA, o equilibtio econdmico financeiro serd
concedido a partir da data do protocolo do pedido.

17.7. ACONTRATADA ndo poderé interromper o fornecimento durante o periodo de tramitagfio do
processo de revisiio de precos.

17.8. Quando o prego registrade se tornar superior ao prego praticado no mercado por motivo
superveniente, o municipio de Laranjeiras do Sul convocarda o FORNECEDOR para negociar a
redugfio dos pregos registrados aos valores praticados pelo mercado.
18. DA SUBCONTRATACAO
-
V2
_‘.__..._’/

—
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18.1. Néo sera admitida a subcontratagfio do objeto licitatério.
19. DA ALTERACAO SUBJETIVA

19.1. T admissivel a fus3o, cisfio ou incorporagiio da contratada com/cm outra pessoa juridica, desde
que sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitagio exigidos na
licitagdo original; sejam mantidas as demais cldusulas e condigdes do contrato; ndo haja prejuizo &
execucdo do objeto pactuado e haja a anuéncia expressa da Administragdo & continuidade do
contrato,

20. DOS QUANTITATIVOS

20.1. Um (01) refrigerador para guarda cientifica de medicamentos com capacidade minima de 280L
20.2. Um (01) refrigerador para guarda cientifica de medicamentos com capacidade minima de 684L

21. DAS AMOSTRAS

20.1. Néo serdo solicitadas amostras

22, RESPONSAVEL PELA ELABORACAO DO TERMO DE REFERENCIA E DEMAIS
ESPECIFICACOES

22.1. O responsavel pela elaboragfio do termo de referéncia e pelo descrito do produto/servigo & o
Secretério Municipal de Satde Valdecir Valicki e Farmacgutica Ingrid Faccin Gustmann.

23. DA GARANTIAS PRODUTO/SERVICO

23.1. Garantia dos produtos

23.1.1, Garantia de que o objeto serd a entregue em perfeitas condi¢des, conforme especificagdes,
prazo e local constantes no Termo de Referéncia e seus anexos, acompanhado da respectiva nota
fiscal, na qual constarfo as indicagdes referentes a; marca, fabricante, modelo, procedéncia ¢ prazo
de garantia ou validade.

25. LEVANTAMENTO DE MERCADO

25.1. Os pregos foram levantados de acordo pesquisas com fornecedores.
25.2. O valor total estimado para esta licitagiio ¢ de R$ R$ 42.883,30.

25.3. O valor unitario para o refrigerador para guarda cientifica de medicamentos com capacidade
minima de 280L ¢ de RS 16.450,00.
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25.4. O valor unitrio para o refrigerador para guarda cientifica de medicamentos com capacidade
minima de 684L ¢ de RS 26.433,30.

25.5. O valor estimado no item 25.2. foi baseado na média aritmética do valor apresentado pela
empresas para cada refrigerador.

o
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26. DA DESCRICAQO, QUANTIDADE E VALOR TOTAL

MUNICIPIO DE LARANJEIRAS DO SUL

Estado do Parana
Rua Expediciondrio Jofio Maria, 1020 ~ Centro — Cx. Postal 121 ~ 85301-416
CNPJ: 76.205.970/0001-95 - Fone: (42) 3635-8100 - Fax: (42) 36358136

=

{Nomie do produto/servigo

ide.

Equipamento vertical, formato interno e externo retangular, desenvolvido e projetado para a guardaj
clentifica de vacinas, medicamentos, laboratério, sangue e assemelhados, com capacidade paral
larmazenamento m o de 280 fitros; - Camara intema totalmente construida em ago inoxidavel, paral
perfeita assepsia; - Faixa de trabalho de 2°C a 8°C; - Temperatura controlada automaticamente através del
[sensor Unico, imerso em solugéo diatérmica, na temperatura de 4°C (set point); - Gabinete externo em|
chapa de aco, incluindo parte traseira, com pintura eletrostética texturizada com pelicula de protegao anti-|
riscos, para longa vida Util; - solamento témmico de espessura minima de 7 cm nas paredes laterais e trassira)
[do equipamento; - Porta de vidro com tecnologia antiembagante, e perfil de alus anodizado de altaf
resisténcia e durabilidade, para facil visualizagéo interna do produto sem abertura de porta; - Fabricado com|
04 gavetas, em ago inoxid4vel para longa vida com ou sem contraportas em acrflico; - Difusor de al

interno, fabricado em aco inoxidavel para perfeita distribuicio do ar entre as gavetas e prateleiras, mantendo
uniformidade de temperatura em todo interior da camara; - Sistema de refrigeragio por compressor]
hermético AC de alto rendimento & baixo consumo, montades na parte superior do equipamento para melhor|
desempenhe, evitando aclimuic de sujeira e residuos no sistema mecanico e facil manutengao; - Sistema|
|de circulag&o de ar forcado interno de alta performance para recuperaggio da temperatura interna em até 15
minutos aps abertura de porta; - Sistema de degelo automatico seco com evaporagao de condensado, nal
parte traseira do equipamento, sem riscos ao produto armazenado. - Sistema de comando dnico para|
[controle e programagéo de todas as fungbes no pains! frontal; - Exibig&o simultanea das temperaturas de|
imomento, méxima e minima, data e hora, carga de bateria, descritos no painel frontal em LCD; - Teclg|
[dedicada em painel frontal com (inico toque para reset das temperaturas de maxima e ima como padrao|
IANVISA, - icones de sinalizagao do painel frontal com diferenciaggio de cores para facil identificacio de|
ticos de alarmes e alertas. Vermelho para alarmes graves e laranja para alerias mederados para serem|
rapidamente tratados peio usuéri Identificacéio de alarmes e alertas em texto diretamente no display do|
lcontrolador frontal de facil entendimento pelo cliente; - Apresentacdo de alarmes simultaneos de forma|
rotativa & descritos no painel, quando mais de um alarme estiver acionado; - Memoéria interna permanente|
icom capacidade de armazenamento de dados das variagdes de temperatura, eventos, gréficos e alarmes|
ipor toda vida Uil do equipamento; - Sistema de Alerta de falha de meméria, com mensagem direta descritas|
Ino painet LCD, néo correndo o risco de perder dados do produto; - Senha de seguranca para alteragao dos|
parametros de fabrica e configuragao personalizada do usudrio; - Registro de temperatura a cada 1 minuto|
le alarmes e eventos em tempo real. - Exportacsio de dados da meméria intema por pendrive através dej
porta USB no paine frontal permitindo rastreabilidade das informagdes; - Dados criptografados de meméria|
incluso Software para leitura dos dados exportados e geragdo de relatorios em formatado em PDF com)|
identificacgo do nimero de série & usuério do equipamento no padrie ANVISA e dados armazenados no|
pamento possam ser exportados por meio de PEN DRIVE, que os mesmos sejam armazenados por no|
minimo 20 anos e que os dados sejam criptografados, impossil indo a adulterag@o dos mesmos em cas:

01

“|RS 16.450,00

R$ 16.450,00
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lde necessidade de analise ; - Relatdrio grafica das temperaturas detalhadas; - Sistema de teste de alarmes |
lque permite a verificagéo do funcionamento dos alanmes de temperatura alta e baixa de forma inteligente,|
ndo afetando o produtc armazenado, nos padrGes exigidos pela Anvisa e FDA, com registro do|
procedimento nos relatérios do produto. - Luz interna temporizada em LED, programave! pelo cliente no|
painel frontal, com acionamento externo ou automatico na abertura da porta; - Alarme de porta abertal
programavel pelo cliente; - Alarme instantaneo para temperatura fora de faixa (alta/baixa temperatura)
programavel pelo cliente, com mensagem no painel, registrando automaticamente na meméria interna; -|
|Alerta de manutencéo preventiva, com mensagem escrita no painel LCD, programéve| pelo cliente. - Botéo|
lsilenciador de alarmes e alertas no painel frontal, com acionamento por simples toque e rearme do alarme|
lsonoro apés o tempo programado pelo usuario; - [cone indicador de nivel de carga de baterias com alarme|
instanténeo de bateria fraca, gerande mensagem no painel frontal, com registro automaiico na memérig
interna. - Quatro rodizios com freio na parte frontal de facil manuseio e fravamento; - Chave geral de energig|
Ina parte traseira superior (liga e desliga). Tenséo 127 V, 50/60Hz ou BIVOLT; - Equipamento com registro|
na ANV ISAelSO 13485 para equipamentos médicos. GARANTIA minima 12 MESES. Sistema de|
[baterias acoplado ao equipamento, capaz de manter em funcionamento por nio minimo 24h em caso de falta)
|de energia. Sistema de discagem auiomatico para aié 9 nimeros pré-programados, em caso de falha doj
lequipamento, alarmes, porta aberta ou falta de energia. GARANTIA minima 12 MESES

[Equipamento vertical, formato interno e externo retangular, desenvolvido e projetado para a guarda 01 RS 26.4333 R$26.4333
[cientifica de vacinas, medicamentos, laboratério, sangue ¢ assemelhados, com capacidade para|
larmazenamento mi 0 de 684 fitros; - Camara interna fotalmente construida em ago inoxidavel, para;
perfeita assepsia; - Faixa de trabatho de 2°C a 8°C; - Temperatura controlada automaticamente através dej
Isensor Unico, imerso em solugéo diatérmica, na temperatura de 4°C (set point); - Gabinete externo em|
[chapa de aco, incluindo parte traseira, com pintura eletrostética texturizada com pelicula de protecio anti-
riscos, para longa vida til; - Isolamento térmico de espessura minima de 7 cm nas paredes laterais e traseiral
ido equipamento; - Porta de vidro com tecnologia antiembagante, e perfil de aluminio anodizado de attal
resisténcia e durabilidade, para facil visualizac&o intema do produto sem abertura de porta; - Fabricado com|
06 gavetas, em aco inoxidavel para longa vida com ou sem contraportas em acrilico: - Difusor de a!
linterno, fabricado em ago inoxidavel para perfeita distribuicsio do ar entre as gavetas & prateleiras, mantendol
uniformidade de temperatura em todo interior da cdmara; - Sistema de refrigeragdo por compressor
Ihermético AC de alto rendimento e baixo consumo, montados na parte superior do equipamento para metho!
ldesempenho, evitando actmulo de sujeira e residuos no sistema mecanico e facil manutenc3o; - Sistema)
|de circulagéo de ar forcado interno de alta performance para recuperacio da temperatura interna em até 15|
Iminutos apods abertura de porta; - Sistema de degelo automético seco com evaporagdo de condensado, nal
|parte traseira do equipamento, sem riscos ao produto armazenado. - Sistema de comando Unico paral
lcontrole & programacéo de todas as fungdes no painel frontal; - Exibigdo simultanea das temperaturas de|
Imomento, méaxima e minima, data e hora, carga de bateria, descritos no painel frontal em LCD; - Tecla|

IANVISA; - [cones de sinalizagéo do painel frontal com diferenciacdo de cores para facil identificagfio def L—
ltipos de alarmes e alertas. Vermelho para alarmes graves e laranja para alertas moderados para serem|
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rapidamente tratados pelo usuario; - Identificacéio de alarmes e alertas em texto diretamente no display doj
controlador frontal de facil entendimento pelo cliente; - Apresentagéo de alarmes simultaneos de forma|
rotativa e descritos no painel, quanda mais de um alarme estiver acionado; - Meméria intema permanente]
lcom capacidade de armazenamento de dados das variagbes de temperatura, eventos, gréficos e alarmes|
lpor toda vida util do equipamento; - Sistema de Alerta de falha de meméria, com mensagem direta descritas|
Ino painel LCD, néo correndo © risco de perder dados do produto; - Senha de seguranca para alteracio dos)
parémetros de fabrica e configuracéio personalizada do usudrio; - Registro de temperatura a cada 1 minuto|
le alarmes e eventos em tempo real. - Exportagio de dados da memoria interna por pendrive através def
porta USB no paine! frontal permitindo rastreabilidade das informagdes; - Dados criptografados de meméria|
cluso Software para leitura dos dados exportados e geracdo de relatérios em formatado em PDF com|
entificacio do nimero de série e usuario do equipamento no padréo ANVISA e dados armazenados nof
pamento possam ser exportados por meio de PEN DRIVE, que os mesmos scjam amazenados por no|
minimo 20 anos e que os dados sejam criptografados, impossi indo a adulteracdo dos mesmos em caso|
de necessidade de andlise ; - Relat6rio grafico das temperaturas detalhadas; - Sistema de teste de alarmes,
lque permite a verificacdo do funcionamento dos alarmes de temperatura alta ¢ baixa de forma inteligente,
ndo afetando o produto armazenado, nos padrbes exigidos pela Anvisa e FDA, com registro do|
procedimento nos relatérios do produto. - Luz intema temparizada em 1L.ED, programavel pelo cliente no|
painel frontal, com acionamento externo ou automatico na abertura da porta; - Alarme de porta aberta]
programéavel pelo cliente; - Alarme instaniéneo para temperatura fora de faixa (alta/baixa temperatura)
programavel pelo cliente, com mensagem no painel, registrando automaticamente na memoéria interna; -
|Alerta de manutengéo preventiva, com mensagem escrita no painel LCD, programavel pelo cliente. - Botéol
isilenciador de alarmes e alertas no painel frontal, com acionamento por simples toque e rearme do alarme|
Isonore apés o tempo programado pelo usuéric; - fcone indicador de nivel de carga de baterias com alarme
stanténeo de bateria fraca, gerando mensagem no painel frontal, com registro automatico na memorial
interna. - Quatro rodizios com freio na parte frontal de facil manuseio e fravamento: - Chave geral de energial
na parte traseira superior (liga e desliga). Tens#o 127 V, 50/60Hz ou BIVOLT; - Equipamento com registro]
na ANVISAe!SO 13485 para equipamentos médicos. GARANTIA minima 12 MESES. Sistema del
ibaterias acoplado ao equipamento, capaz de manter em funcionamento por no minimo 24h em caso de falta]
de energia. Sistema de discagem automético para até 9 nimeros pré-programados, em caso de falha do|
[equipamento, alarmes, porta aberta ou falia de energia. GARANTIA minima 12 MESES

Laranjeiras do Sul, 19 de Setembro de 2023.
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ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

A licitante deverá enviar sua proposta de preços, juntamente com o instrumento de outorga de poderes do representante legal da empresa que assinará o contrato, conforme modelo abaixo: 
	PREGÃO ELETRÔNICO Nº
/

	Data de abertura:

	Nome da empresa:

	CNPJ:

	Endereço:

	CEP:

	Telefone: (DDD)

	E-mail:

	Dados Bancários:

	Nome do Representante legal da empresa: (que irá assinar o contrato)

	CPF: (do representante legal da empresa que irá assinar o contrato)

	RG/órgão emissor: (do representante legal da empresa que irá assinar o contrato)

	Instrumento de outorga de poderes: (encaminhar cópia do instrumento de outorga de poderes)

	Certificação digital: O representante legal da empresa que assinará o contrato possui certificação digital ICP Brasil?  (  )Sim
( ) Não


	Lote: XX

	Item
	Código do produto/serviço
	Nome do produto/serviço
	Quantidade
	Unidade
	Preço Unitário
	Marca
	Modelo
	Preço total

	X
	XXX
	XXXX   
	XXX
	XXX
	XXX
	XXX
	XXX
	XXX

	TOTAL
	
	
	XXX


Valor total: xxxx (por extenso). 

Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto; 

Prazo de validade de: xx (mínimo 90) dias, contados da data de abertura da licitação.
Local, XX de XX de 202X.
Representante Legal

ANEXO IV
DECLARAÇÃO UNIFICADA

Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul - PMLS

Pregão Eletrônico nº 078/2023.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE CÂMARA CIENTÍFICA PARA GUARDA DE MEDICAMENTOS TERMOLÁBEIS
A empresa abaixo assinada declara, sob as penas da lei, que:

· Manifesto ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, concordo com suas condições, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

· Declaro que minha proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo.

· Atendo aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório;

· Inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a superveniência de ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade contratante.

· Cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

· Manifesto ciência em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
· Cumpro o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

· Observo os incisos III e IV do art. 1º e cumpro o disposto no inciso III do art. 5º, todos da Constituição Federal de 1988, que veda o tratamento desumano ou degradante.

· Cumpro a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, quando cabíveis.

· Os sócios da empresa não são pessoas ligadas a integrantes do poder Municipal (Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores) bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco afim ou consangüíneo, até o terceiro grau ou por adoção, conforme disposto no art. 90º. da Lei Orgânica do Lei Orgânica do Município de Laranjeiras do Sul, bem como o Art. 14º da lei Federal 14.133/2021, e Súmula vinculante nº. 13 STF.

· Os sócios da empresa não são servidores efetivos, temporários ou comissionados do município de Laranjeiras do Sul.
· Participo da licitação sob a forma de cooperativa, que atende ao disposto no art. 16 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 <quando for o caso>.
_____________________, _______ de _______________ de 2023.

Assinatura do representante legal da empresa

Carimbo do CNPJ

ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. xxx/2023

Contrato de fornecimento, entre o MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL e o proponente: xxxxx, Pregão Eletrônico nº. xxx/2023.

Por este instrumento administrativo de que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrito no CNPJ nº 76.205.970/0001-95, com endereço à Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410, Laranjeiras do Sul, Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JONATAS FELISBERTO DA SILVA, portador da Cédula de Identidade nº 3.993.368-3-SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o nº 588.875.719-53, doravante denominado CONTRATANTE; e de outro lado a empresa: xxxxxxxxxxx, situada na xxxx, nº xxx, xxxx, xxx, xxx, CEP xxxx, representado pelo Sr. xxxxx, inscrito no CPF/MF sob o nº xxxxxe portador da cédula de identidade o nº xxxx, doravante neste contrato denominado simplesmente de CONTRATADO, acordam e ajustam firmar o presente contrato, nos termos da Lei nº. 14.133/2021, suas alterações e legislações pertinentes, assim como pelas condições constantes no Pregão Eletrônico nº. xxx/2023, pelos termos da proposta da contratada e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: AQUISIÇÃO DE CÂMARA CIENTÍFICA PARA GUARDA DE MEDICAMENTOS TERMOLÁBEIS ficando este contrato vinculado ao Termo de Referência da contratação bem como à Proposta Comercial da Contratada.

Parágrafo Único: Dos produtos a serem executados:

	Lote: 1 - Lote 001

	Item
	Código do produto/serviço
	Nome do produto/serviço
	Quantidade
	Unidade
	Preço máximo
	Preço máximo total

	1
	XXXX
	XXXXXXX
	XXXX
	UN
	XXXXX
	XXXX

	TOTAL
	XXXXX


CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR

Parágrafo Único: O valor total do presente contrato é de R$ XXXXX, referente aos serviços supramencionados na cláusula primeira.

CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

Parágrafo Único: O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura.

CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após execução dos serviços, mediante emissão de Nota Fiscal de prestação dos serviços.  No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: 

EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

Parágrafo Segundo: O pagamento poderá ser sustado, no todo ou em parte, nos casos de:

I. Se os serviços sejam executados de forma irregular com o disposto neste contrato;

II. Deixar de cumprir com as obrigações ao objeto acima;

III. Se por qualquer motivo por parte do contratado, deixar de atender às necessidades da contratação.

Parágrafo Terceiro: A entrega da nota fiscal deverá ser entregue no Departamento de Compras.

CLÁUSULA QUINTA – DA INDICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS

Parágrafo Único: Os recursos financeiros para o cumprimento do presente contrato ficarão por conta da seguinte dotação orçamentária:

	Rubrica
	08
	001
	10.301.0300.2043
	4.4.90.52.00.00
	303

	Descrição
	Secretaria Municipal de Saúde
	Fundo Municipal de Saúde
	Assistência Farmacêutica – Atividades da Assistência Farmacêutica
	Equipamentos e material permanente
	Saúde – Receitas Vinculadas (E. C. 29/00 – 15%)

	Rubrica
	08
	001
	10.301.0300.2043
	4.4.90.52.00.00
	493

	Descrição
	Secretaria Municipal de Saúde
	Fundo Municipal de Saúde
	Assistência Farmacêutica – Atividades da Assistência Farmacêutica
	Equipamentos e material permanente
	Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde

	Rubrica
	08
	001
	10.301.0300.2043
	4.4.90.52.00.00
	517

	Descrição
	Secretaria Municipal de Saúde
	Fundo Municipal de Saúde
	Assistência Farmacêutica – Atividades da Assistência Farmacêutica
	Equipamentos e material permanente
	Bloco de custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde

	Rubrica
	08
	001
	10.301.0300.2043
	4.4.90.52.00.00
	518

	Descrição
	Secretaria Municipal de Saúde
	Fundo Municipal de Saúde
	Assistência Farmacêutica – Atividades da Assistência Farmacêutica
	Equipamentos e material permanente
	Bloco de custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde


CLÁUSULA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

Parágrafo Único: Constituem obrigações da contratada:

I. O entrega/execução esta dispostos no Anexo II, Termo de Referência. 

II. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no edital e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

III. Manter, durante toda a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

IV. Apresentar cópias autenticadas das alterações do ato constitutivo, sempre que houver;

V. Não terceirizar a execução do serviço sem a anuência expressa do CONTRATANTE;

VI. Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas legais aplicáveis, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;

VII. Arcar com todas as responsabilidades decorrentes da execução do contrato, nos termos do código civil e do código de defesa e proteção do consumidor;

VIII. Responsabilizar-se pelo adimplemento em dia de todas as despesas com salários, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, impostos, indenizações e demais despesas com pessoal decorrente da execução do contrato, isentando o CONTRATANTE de qualquer vínculo empregatício;

IX. Responsabilizar-se pelo transporte, hospedagem, alimentação, deslocamentos e demais despesas com seus funcionários e prepostos na consecução e entrega do objeto;

X. Fornecer e obrigar que seus funcionários utilizem uniformes e todos os equipamentos de proteção individual e coletiva nos termos da legislação;

XI. Observar e fazer cumprir todas as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho, conforme e legislação vigente, responsabilizando-se por todos os acidentes de trabalho e doenças ocupacionais das pessoas empregadas direta ou indiretamente para a execução do contrato;

XII. Manter o CONTRATANTE integralmente indene de qualquer responsabilidade, custo, despesa ou ônus, inclusive procedimentos judiciais, administrativos, notificações e danos à imagem, decorrentes de qualquer violação ou infração a quaisquer deveres que venha a ser alegada em função da execução deste contrato; 

XIII. Cumprir a legislação trabalhista, respondendo por quaisquer violações aos dispositivos;

XIV. Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;

XV. Arcar com a reparação dos danos causados ao CONTRATANTE ou à terceiros, por culpa/dolo de seus funcionários, na medida de suas responsabilidades apuradas por procedimento próprio. 

XVI. Arcar com os eventuais danos decorrentes de acidentes de trabalho, inclusive extrapatrimonial. 

XVII. Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, serviços(s) que não atenda(m) as especificações mínimas contidas neste Termo de Referência.

XVIII. Demais exigências constam no Anexo II, Termo de Referência.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE

Parágrafo Único: Constituem obrigações da contratante:

I. São obrigações do CONTRATANTE:

II. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o edital e proposta.

III. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem ou serviço recebido provisoriamente com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo 

IV. Comunicar o CONTRATADO, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

V. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do CONTRATADO.

VI. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente a parcela do serviço executado.

VII. Descontar do CONTRATADO de maneira proporcional referente ao período que eventualmente não ocorrer a efetiva prestação do serviço, especialmente no início ou término do contrato, quando poderá não ser executado totalmente naquele mês.

VIII. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto desta licitação, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de seus atos, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES E PENALIDADES:

Parágrafo Primeiro: O licitante ou contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
I. dar causa à inexecução parcial do objeto;

II. dar causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III. dar causa à inexecução total do objeto;

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI. não celebrar o termo de concessão ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
Parágrafo Segundo: Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:

I. advertência;

II. multa;

III. impedimento de licitar e contratar;

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Terceiro: Na aplicação das sanções serão considerados:

I. a natureza e a gravidade da infração cometida;

II. as peculiaridades do caso concreto;

III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

Parágrafo Quarto: A sanção prevista no Parágrafo Segundo, I, será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no Parágrafo Primeiro desta Cláusula, I, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

Parágrafo Quinto: A sanção prevista Parágrafo Segundo desta Cláusula, II, calculada na forma do edital ou do contrato, será de 10% (dez por cento) do valor contratado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas do item Parágrafo Primeiro desta Cláusula, I ao XII.

Parágrafo Sexto: A sanção prevista no Parágrafo Segundo desta Cláusula, III, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas no Parágrafo Primeiro desta Cláusula, II, III, IV, V, VI e VII, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito do município de Laranjeiras do Sul pelo prazo de 3 (três) anos.

Parágrafo Sétimo: A sanção prevista no Parágrafo Segundo desta Cláusula, III, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas no Parágrafo Primeiro desta Cláusula, VIII, IX, X, XI e XII, bem como pelas infrações administrativas previstas no Parágrafo Primeiro desta Cláusula, I ao XII que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida Parágrafo Sexto desta Cláusula, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo de 03 (três) anos.

CLÁUSULA NONA – DOS CASOS DE EXTINÇÃO DO CONTRATO

Parágrafo Primeiro: Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:

I. não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;

II. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

III. alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato;

IV. decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;

V. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

VI. atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

VII. atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

VIII. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;

IX. não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.

Parágrafo Segundo: A extinção do CONTRATO poderá ser:

I. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;

II. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

III. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA – CASOS OMISSOS

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº. 14.133/2021 e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 

Parágrafo Único: Nos termos do Decreto Municipal n° 038/2023, constituem fiscais e gestor do respectivo Contrato:

I. GESTOR: xxxxxxxxx.

II. FISCAL: xxxxxxxxx.

III. FISCAL SUBSTITUTO: xxxxxxxxx.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

Parágrafo Único: Fica eleito o foro da Comarca da Cidade de Laranjeiras do Sul- PR, para dirimir dúvidas e os casos omissos, que porventura surgirem.

E por estarem as partes de acordo, assinam o presente contrato em duas vias de igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas, se obrigando ao cumprimento de todas as CLÁUSULAS inseridas neste instrumento contratual, ressalvados os interesses do contratante Município de Laranjeiras do Sul- Paraná.

Laranjeiras do Sul-PR, xxx de setembro de 2023.

JONATAS FELISBERTO DA SILVA

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL
Contratante

xxxxxxxxxxxxxxxxxx
Contratada
TESTEMUNHAS:


GILSON FERREIRA CELLA




DEOCLÉCIO DE NEZ

CPF nº 581.368.519-72





CPF nº 502.534.179-53
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